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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESTITUIÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NA ATIVIDADE SOB 
A ÉGIDE DA LEI 7.713/1988. DIREITO NÃO EXTENSÍVEL A QUEM 
ESTAVA NA INATIVIDADE NA VIGÊNCIA DA REFERIDA LEI 7.713/1988. 
PRECEDENTES.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que não incide o imposto de renda 
sobre os valores da complementação de aposentadoria referentes às contribuições 
efetivadas para a entidade de previdência privada até o limite do que foi recolhido 
pelo beneficiário sob a égide da Lei n. 7.713/1988. No entanto, o direito de não se 
submeter à dupla tributação foi conferido a quem estava em atividade no período de 
1989 a 1995 e, por isso mesmo, contribuiu para a formação do fundo de previdência 
privada, não sendo extensível àqueles que se encontravam em inatividade. Citem-se: 
AgInt no AREsp 1.016.390/DF, rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
2/3/2023; AgInt no REsp 1.750.714/DF, rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 1º/12/2021; AgInt no AREsp 901.130/DF, rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 22/9/2020; AgInt no AREsp 1.111.886/DF, rel. 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 16/10/2019; REsp 1.764.148/RJ, rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 28/11/2018.
3. Assim, não cabe a restituição de imposto de renda incidente sobre o valor da 
complementação de aposentadoria pago por entidade de previdência privada em 
relação ao resgate de contribuições recolhidas para referidas entidades patrocinadoras 
no período de 1º/1/1989 a 31/12/1995 àqueles que, na época, estavam na 
inatividade/aposentados.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 28 de agosto de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por JOSÉ ARAÚJO SAMPAIO E OUTROS contra decisão, assim 

ementada (fl. 351):

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS 
NA ATIVIDADE SOB A ÉGIDE DA LEI 7.713/1988. DIREITO NÃO 
EXTENSÍVEL A QUEM ESTAVA NA INATIVIDADE NA VIGÊNCIA DA 
REFERIDA LEI 7.713/1988. PRECEDENTES. SÚMULA 568/STJ. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
 

Os agravantes, alegando que o benefício de aposentadoria recebido na vigência da Lei n. 

7.713/1988 foram tributados normalmente, sustentam “que as contribuições vertidas na 

inatividade (aposentados entre 89 a 95) pelos beneficiários no período de vigência da Lei 

7.713/88, em alguma proporção, integram o benefício recebido como complementação de 

aposentadoria, sendo regularmente tributadas pelo IRPF – configurada a bitributação defendida” 

(fl. 362).

Sem impugnação (fl. 190).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): O presente 

recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide o Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Esta Corte Superior possui o entendimento de que não incide o imposto de renda sobre 

os valores da complementação de aposentadoria referentes às contribuições efetivadas para a 

entidade de previdência privada até o limite do que foi recolhido pelo beneficiário sob a égide da 

Lei n. 7.713/1988. No entanto, o direito de não se submeter à dupla tributação foi conferido a 

quem estava em atividade no período de 1989 a 1995 e, por isso mesmo, contribuiu para a 

formação do fundo de previdência privada, não sendo extensível àqueles que se encontravam em 

inatividade.

Assim, não cabe a restituição de imposto de renda incidente sobre o valor da 

complementação de aposentadoria pago por entidade de previdência privada em relação ao 

resgate de contribuições recolhidas para referidas entidades patrocinadoras no período de 

1º/1/1989 a 31/12/1995 àqueles que, na época, estavam na inatividade/aposentados.

Confiram-se:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. PERÍODO, NA ATIVIDADE, ENTRE 
JANEIRO/1.989 A DEZEMBRO/1.995. TEMA REPETITIVO 62/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE PARA CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NA INATIVIDADE. 
PRECEDENTES.
[...]
II - O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial repetitivo, no 
julgamento do REsp 1.012.903/RJ e REsp 760.246/PR, Tese 62/STJ, firmou a tese de 
que: Por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na redação 
anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a cobrança de imposto de 
renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de 
contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência privada 
ocorridos no período de 1º/1/1989 a 31/12/1995.
III - De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o direito de não se submeter 
à dupla tributação foi conferido a quem estava em atividade no período de 1989 a 
1995, não sendo extensível àqueles que se encontravam na inatividade (AgInt no 
AREsp n. 1.146.871/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
19/9/2019, DJe de 25/9/2019; (REsp n. 1.761.163/DF, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/11/2018, DJe de 17/12/2018.)
[...]
(AgInt no AREsp n. 1.016.390/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 28/2/2023, DJe de 2/3/2023)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. CONTRIBUIÇÕES 
EFETUADAS NA ATIVIDADE SOB A ÉGIDE DA LEI 7.713/1988. BIS IN IDEM. 
DIREITO NÃO EXTENSÍVEL A QUEM ESTAVA NA INATIVIDADE NA 
VIGÊNCIA DA REFERIDA LEI 7.713/1988.
1. Segundo entendimento desta Corte, (i) é indevida a cobrança de imposto de renda 
sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições 
correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência privada, ocorridos no 
período de 1º.01.1989 a 31.12.1995 e (ii) que o direito de não se submeter à dupla 
tributação foi conferido a quem estava em atividade no período de 1989 a 1995 e, por 
isso mesmo, contribuiu para a formação do fundo de previdência privada, não sendo 
extensível àqueles que se encontravam na inatividade. Precedentes: AgInt no AREsp 
1.060.559/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
07/10/2019, DJe 16/10/2019; AgInt no REsp 1.750.216/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2019, DJe 11/03/2019; AgInt 
no REsp 1.463.198/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/04/2018, DJe 17/04/2018.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.750.714/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA LEI 
7.713/1988. IMPOSSIBILIDADE PARA AS CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NA 
INATIVIDADE. AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que somente há isenção do 
Imposto de Renda em relação às contribuições pagas, na vigência da Lei 7.713/1988, 
durante o período de atividade, sendo impossível para aquelas efetuadas na 
inatividade. Precedentes: AgInt no AREsp. 1.111.886/DF, Rel. Min. GURGEL DE 
FARIA, DJe 16.10.2019; AgInt no AREsp. 617.041/DF, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 14.12.2016.
2. Agravo Interno dos Particulares desprovido.
(AgInt no AREsp n. 901.130/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 14/9/2020, DJe de 22/9/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ISENÇÃO 
DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE 

Documento eletrônico VDA37965968 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 16/08/2023 14:59:50
Código de Controle do Documento: 121ba949-044d-40c8-9c6e-49fe1d7ed512



DE PREVIDÊNCIA PRIVADA NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA LEI 7.713/88 - 
DE 1º/01/1989 A 31/12/1995. IMPOSSIBILIDADE PARA AS CONTRIBUIÇÕES 
EFETUADAS NA INATIVIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte no sentido de que a repetição do indébito de imposto 
de renda, incidente sobre o valor da complementação de aposentadoria pago por 
entidade de previdência privada e em relação ao resgate de contribuições recolhidas 
para referidas entidades patrocinadoras no período de 1º/01/1989 a 31/12/1995, é 
aplicável somente àqueles que contribuíram quando em atividade. Precedentes: REsp 
1.761.163/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
27/11/2018, DJe 17/12/2018; e AgInt no AREsp 617.041/DF, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 06/12/2016, DJe 14/12/2016.
2. Acórdão regional recorrido em conformidade com a orientação jurisprudencial desta 
Corte, razão por que está correta a aplicação da Súmula 83 do STJ, segundo a qual 
"não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", que é aplicável quando o apelo 
nobre é interposto com base nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.111.886/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 24/9/2019, DJe de 16/10/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC/2015 
NÃO CONFIGURADA. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 
6º, VII, "B", DA LEI 7.713/1988. VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º/1/1989 A 
31/12/1995. IMPOSSIBILIDADE PARA AS CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NA 
INATIVIDADE.
1. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada, conforme os parâmetros legais 
estabelecidos pela legislação vigente.
2. O STJ possui o entendimento de que não incide o imposto de renda sobre os valores 
da complementação de aposentadoria referentes às contribuições efetivadas para a 
entidade de previdência privada, até o limite do que foi recolhido pelo beneficiário sob 
a égide da Lei 7.713/1988.
3. Tal direito de não se submeter à dupla tributação foi conferido a quem estava em 
atividade no período de 1989 a 1995 e, por isso mesmo, contribuiu para a formação do 
fundo de previdência privada, não sendo extensível àqueles que se encontravam em 
inatividade.
4. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.764.148/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 2/10/2018, DJe de 28/11/2018)
 

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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